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RESUMO: O presente estudo investiga as implicações da ausência do princípio do 
desenvolvimento sustentável nas secas severas da Amazônia brasileira. Este cenário alarmante 
não só causa grandes impactos ambientais, mas também afeta aspectos sociais e econômicos da 
região. A pesquisa destaca a urgência de adotar práticas sustentáveis para mitigar os efeitos 
negativos dessas secas, que estão se tornando cada vez mais frequentes e intensas devido às 
mudanças climáticas e à degradação ambiental. O desequilíbrio ambiental resultante das secas 
afeta significativamente a biodiversidade, levando à morte de espécies-chave e ao colapso de 
ecossistemas. Espécies adaptadas a ambientes úmidos, como plantas e animais, não conseguem 
sobreviver às condições áridas, o que resulta em perda de biodiversidade e desencadeia uma 
reação em cadeia que impacta outros seres vivos e processos ecológicos. A falta de políticas 
públicas eficazes que incorporem o princípio do desenvolvimento sustentável agrava esses 
desafios, comprometendo o equilíbrio ecológico, a segurança alimentar e a qualidade de vida 
das populações locais. O estudo propõe que a efetiva incorporação desse princípio pode mitigar 
os efeitos negativos das secas, promovendo práticas sustentáveis e um desenvolvimento 
inclusivo e resiliente. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica qualitativa, 
analisando documentos, artigos científicos e outras fontes relevantes. Os resultados indicam 
que políticas públicas de conservação, educação ambiental e inovação tecnológica podem 
melhorar significativamente a resiliência da Amazônia brasileira, garantindo um futuro 
sustentável. A pesquisa destaca a necessidade urgente de políticas públicas eficazes que 
incorporem práticas sustentáveis, capazes de mitigar os efeitos negativos das secas e promover 
um desenvolvimento resiliente. A adoção de iniciativas de conservação, educação ambiental e 
inovação tecnológica se mostra essencial para fortalecer a resiliência da Amazônia, garantindo 
um futuro sustentável para suas populações e ecossistemas únicos. A implementação do 
princípio do desenvolvimento sustentável não é apenas uma necessidade ambiental, mas uma 
questão de justiça social e econômica, fundamental para a preservação da biodiversidade e para 
a melhoria da qualidade de vida das comunidades amazônicas. 
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ABSTRACT: The present study investigates the implications of the absence of the principle 
of sustainable development in severe droughts in the Brazilian Amazon. This alarming 
scenario not only causes major environmental impacts but also affects social and economic 
aspects of the region. The research highlights the urgency of adopting sustainable practices to 
mitigate the negative effects of these droughts, which are becoming increasingly frequent and 
intense due to climate change and environmental degradation. The environmental imbalance 
resulting from droughts significantly affects biodiversity, leading to the death of key species 
and the collapse of ecosystems. Species adapted to humid environments, such as plants and 
animals, cannot survive arid conditions, which results in loss of biodiversity and triggers a 
chain reaction that impacts other living beings and ecological processes. The lack of effective 
public policies that incorporate the principle of sustainable development exacerbates these 
challenges, compromising the ecological balance, food security and quality of life of local 
populations. The study proposes that the effective incorporation of this principle can mitigate 
the negative effects of droughts, promoting sustainable practices and inclusive and resilient 
development. The methodology used was qualitative bibliographic research, analyzing 
documents, scientific articles and other relevant sources. The results indicate that public 
conservation policies, environmental education and technological innovation can significantly 
improve the resilience of the Brazilian Amazon, guaranteeing a sustainable future. The 
research highlights the urgent need for effective public policies that incorporate sustainable 
practices, capable of mitigating the negative effects of droughts and promoting resilient 
development. The adoption of conservation initiatives, environmental education and 
technological innovation is essential to strengthen the resilience of the Amazon, guaranteeing 
a sustainable future for its populations and unique ecosystems. The implementation of the 
principle of sustainable development is not only an environmental necessity, but a matter of 
social and economic justice, fundamental for preserving biodiversity and improving the quality 
of life of Amazonian communities. 

Keywords: Sustainable development. Severe droughts. Brazilian Amazon. Biodiversity. Public 
policies. Climate change. 

1 INTRODUÇÃO  

A não aplicação do princípio do desenvolvimento sustentável nas secas intensas que 

acontecem na Amazônia brasileira, apresenta um quadro preocupante, de implicações que vão 

além dos impactos ambientais que atingem a região de forma severa, abrangendo também 

aspectos sociais e econômicos. 

Este estudo busca investigar e compreender essas implicações, destacando a urgência da 

adoção de práticas sustentáveis para mitigar os efeitos negativos das secas severas na região 

amazônica e o desequilíbrio ambiental causado que afeta a biodiversidade da região. Muitas 

espécies de plantas e animais, adaptadas a um ambiente úmido, não conseguem sobreviver às 

condições áridas, levando à perda de biodiversidade e ao colapso de ecossistemas inteiros. A 

morte de espécies-chave, como os peixes e os botos, que desempenham papéis críticos nas 
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cadeias alimentares, pode desencadear uma sucessão de efeitos que afeta outros seres vivos e 

processos ecológicos. 

Neste contexto, este estudo tem como objeto analisar as consequências da ausência de 

aplicação do princípio do desenvolvimento sustentável durante as secas severas na Amazônia 

brasileira. A relevância deste tema justifica-se pela crescente frequência e intensidade das secas 

na Amazônia, exacerbadas pelas mudanças climáticas e pela degradação ambiental. A falta de 

políticas públicas eficazes que incorporem o princípio do desenvolvimento sustentável pode 

agravar ainda mais esses desafios, comprometendo o equilíbrio ecológico, a segurança alimentar 

e a qualidade de vida das populações locais. Assim, a investigação das consequências da não 

aplicação desse princípio torna-se essencial para a formulação de estratégias de adaptação e 

mitigação. 

Tem-se como objetivo compreender as consequências da falta de aplicação do princípio 

do desenvolvimento sustentável no contexto das secas severas na Amazônia brasileira. Este 

estudo tem como problema, quais são os desdobramentos da não aplicação do princípio do 

desenvolvimento sustentável nas secas severas da Amazônia brasileira e, de que forma sua 

incorporação pode mitigar esses impactos e promover resiliência socioambiental? 

Diante disso, a hipótese parte da premissa de que a ausência da aplicação do princípio do 

desenvolvimento sustentável intensifica as vulnerabilidades socioambientais na Amazônia, 

resultando em degradação ecológica, deslocamento populacional e redução da produção agrícola. 

Por outro lado, a sua incorporação efetiva pode mitigar os efeitos das secas severas, promovendo 

práticas sustentáveis, inclusão social e um modelo de desenvolvimento resiliente, através de 

políticas públicas de conservação, educação ambiental e inovação tecnológica que podem 

melhorar significativamente a resiliência da Amazônia brasileira e garantir um futuro 

sustentável. 

A metodologia deste estudo adotará uma abordagem qualitativa, utilizando a técnica de 

pesquisa bibliográfica para analisar documentos, artigos científicos e outras fontes relevantes 

que abordem o princípio do desenvolvimento sustentável e suas aplicações no contexto das secas 

na Amazônia brasileira. 

A pesquisa será estruturada em seções que abordarão, inicialmente, a contextualização 

das secas severas na Amazônia e suas causas. Em seguida, será discutido o princípio do 

desenvolvimento sustentável e sua importância no contexto amazônico. Posteriormente, 

apresentaremos uma análise detalhada das inferências da não aplicação desse princípio, com 
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foco nos impactos ambientais, sociais e econômicos. Finalizaremos com propostas e 

recomendações de políticas públicas e práticas sustentáveis que podem ser adotadas para mitigar 

os efeitos das secas e promover um desenvolvimento resiliente na região. 

Essa estrutura pretende proporcionar uma visão abrangente e detalhada das 

complexidades envolvidas, contribuindo para o debate e a formulação de estratégias mais 

eficazes para enfrentar os desafios das secas intensas na Amazônia brasileira. 

2 O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

O conceito de desenvolvimento sustentável emergiu no relatório “Nosso Futuro 

Comum” (Brundtland, 1987), engloba uma abordagem multifacetada que visa promover o 

crescimento econômico, a equidade social e a proteção ambiental. Esses pilares são 

interdependentes e devem ser harmonizados para garantir a sustentabilidade a longo prazo. Ele 

enfatiza a necessidade de uma integração equilibrada desses elementos para garantir que as 

necessidades atuais sejam atendidas sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

atender às suas. 

No Brasil, é alicerçado no Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), que 

assegura o direito a um meio ambiente equilibrado, impondo deveres ao poder público e à 

sociedade (Badr, 2017). Ganhou força com a Conferência Eco-92, ou Cúpula da Terra, ocorreu 

no Rio de Janeiro em junho de 1992, consolidando o conceito de desenvolvimento sustentável 

crescer economicamente sem exaurir recursos para gerações futuras. 

Juristas como Juarez Freitas (2016) defendem que a sustentabilidade deve ser princípio 

vinculante, permeando todas as esferas do Direito e a inércia na aplicação desse princípio na 

Amazônia gera consequências, comprometendo recursos naturais e a qualidade de vida. 

Essa perspectiva holística ganhou destaque por meio de estruturas como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas e é essencial para criar sociedades 

resilientes. Os objetivos do desenvolvimento sustentável incluem a preservação dos recursos 

naturais, a melhoria da qualidade de vida, a promoção da justiça social e o crescimento 

econômico responsável. A preservação dos recursos naturais é importante para assegurar que as 

futuras gerações possam desfrutar de um meio ambiente saudável e produtivo. 

A melhoria da qualidade de vida abrange tanto o bem-estar físico quanto o psicológico 

das pessoas, promovendo saúde, educação e oportunidades equitativas. A justiça social busca 

eliminar as desigualdades e garantir que todos tenham acesso aos benefícios do 
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desenvolvimento. Por fim, o crescimento econômico responsável visa fomentar o progresso 

econômico sem comprometer os recursos naturais e sociais. 

Amartya Sen (1999) argumenta que o desenvolvimento deve ser visto como um processo 

de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam. Ao tratar da sustentabilidade, 

ressalta que as ameaças ao meio ambiente são, na verdade, ameaças à sustentabilidade de nossa 

vida econômica e social. A proteção da Amazônia não é apenas uma questão de recursos, mas 

de garantir que as populações locais tenham a liberdade de viver uma vida que valorizam. 

Desta forma a aplicação do conceito de desenvolvimento sustentável deve ocorrer em 

diversas esferas e de maneira holística, incluindo políticas públicas, práticas empresariais e 

ações individuais. No âmbito das políticas públicas e do direito ambiental, os governos devem 

implementar regulamentos e incentivos que promovam a sustentabilidade, mas com uma 

abordagem sistemática, considerando a natureza pluridimensional dos problemas na Amazônia 

(Nogueira Júnior, 2024) como a proteção de áreas naturais, a gestão adequada dos resíduos e a 

promoção de energias renováveis. 

As empresas também desempenham um papel essencial, podendo adotar práticas 

sustentáveis em suas operações, melhorando a eficiência energética dos seus empreendimentos 

e por consequência promovendo uma redução das emissões de carbono e aderindo às práticas 

que promovam a responsabilidade social corporativa. Individualmente, cada pessoa pode adotar 

hábitos de consumo consciente, reduzindo o desperdício, participar de iniciativas comunitárias 

de sustentabilidade e contribuir com o monitoramento ambiental. 

Essa abordagem integrada é primordial para enfrentar os desafios globais atuais e 

garantir um futuro sustentável para todos. 

O princípio do desenvolvimento sustentável, no contexto jurídico, deve ser entendido 

como um princípio constitucional vinculante, orientador da criação e aplicação de leis e políticas 

públicas que promovam a utilização racional dos recursos naturais, incentivem a 

sustentabilidade econômica e social e assegurem a preservação do meio ambiente. Segundo 

Juarez Freitas (2016), a integração da sustentabilidade em todas as esferas do Direito é muito 

importante para promover um desenvolvimento de baixo carbono e garantir o bem-estar das 

gerações presentes e futuras. 

Deve ser um guia para as políticas públicas e ações governamentais na gestão ambiental. 

Essa orientação é fundamental para assegurar que as decisões tomadas hoje não comprometam 
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a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas próprias necessidades, mantendo assim 

um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a justiça social e a preservação ambiental. 

A aplicação do princípio da sustentabilidade na Amazônia brasileira durante um período 

de seca intensa é um tema relevante e complexo. A seca, afeta diretamente a biodiversidade e 

as comunidades locais, exige uma abordagem sustentável que equilibre o uso dos recursos 

naturais com a conservação ambiental. 

Um dos autores brasileiros que aborda esse tema é Carlos Nobre, um renomado 

climatologista e ambientalista. Nobre (2005) discute a importância da Amazônia como um 

regulador climático e a necessidade de práticas sustentáveis para mitigar os impactos das secas 

e do desmatamento. 

Outro autor que enfatiza a importância de políticas públicas e iniciativas comunitárias 

para promover o uso sustentável dos recursos naturais e proteger a biodiversidade da região é 

Paulo Barreto (2015). Além disso, o projeto Amazônia 2030 proposto por diversos pesquisadores 

brasileiros, incluindo Carlos Souza Jr. e Eduardo Brondizio, oferece uma visão abrangente sobre 

o desenvolvimento sustentável na Amazônia, abordando temas como a restauração florestal, o 

mercado de carbono e o combate ao desmatamento (Alvares, 2021). 

A integração do conhecimento científico ao conhecimento tradicional das comunidades 

locais traz consigo a ampliação das perspectivas. Por exemplo, práticas de manejo sustentável 

utilizadas por comunidades indígenas e tradicionais há séculos podem ser incorporadas em 

planos de ação governamental como possibilidade de soluções eficaz para a gestão dos recursos 

naturais durante períodos de seca intensa. Como Berta Becker (2007) argumenta em suas 

pesquisas sobre o uso do solo na Amazônia, o conhecimento tradicional pode complementar as 

abordagens científicas e tecnológicas, proporcionando uma base sólida para a sustentabilidade. 

A educação ambiental e a conscientização são igualmente importantes para promover a 

sustentabilidade. Programas educativos nas escolas e campanhas de conscientização nas 

comunidades podem ajudar a cultivar uma cultura de sustentabilidade e responsabilidade 

ambiental. Pedro Jacobi (2003) destaca em seus trabalhos sobre educação ambiental, a formação 

de cidadãos conscientes e engajados é fundamental para a implementação efetiva de políticas de 

conservação. 

A cooperação internacional e o financiamento externo são componentes importantes 

para a conservação da Amazônia. Reforço no financiamento nacional e parcerias globais podem 

fornecer recursos financeiros e tecnológicos necessários para a implementação de projetos de 
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conservação e desenvolvimento sustentável. Adalberto Veríssimo (2016), em suas análises sobre 

políticas ambientais na Amazônia, ressalta que a comunidade internacional tem um papel vital 

na preservação da floresta, considerando sua importância para a estabilidade climática global. 

A aplicação do princípio da sustentabilidade na Amazônia brasileira durante períodos de 

seca intensa requer uma abordagem integrada que combine políticas públicas eficazes, 

conhecimento científico, práticas tradicionais, educação ambiental e cooperação nacional e 

internacional. Somente através dessa integração será possível garantir a conservação da 

biodiversidade, a proteção das comunidades locais e a manutenção dos serviços ecossistêmicos 

vitais que a Amazônia fornece ao mundo. Este é um desafio que demanda ação urgente e 

coordenada, e cujo sucesso determinará não apenas o futuro da Amazônia, mas também o 

equilíbrio ambiental do planeta. 

3 CONTEXTUALIZAÇÃO DAS SECAS NA AMAZÔNIA  

As secas intensas na Amazônia estão associadas a diversos fatores, dentre eles 

fenômenos climáticos como El Niño e La Niña, que alteram os padrões de precipitação e 

temperatura. O desmatamento e a degradação ambiental intensificam esses eventos, 

culminando em crises hídricas históricas, como observado em 2024. 

El Niño é um fenômeno climático caracterizado pelo aquecimento anômalo das águas do 

Oceano Pacífico, o que impacta significativamente os padrões de precipitação e temperatura em 

todo o mundo, incluindo a Amazônia. Esse aquecimento anômalo causa variações climáticas 

extremas, como chuvas intensas em algumas regiões e secas severas em outras. Por outro lado, 

La Niña, que é o fenômeno oposto de El Niño, resulta no resfriamento das águas do Pacífico. 

Este resfriamento tende a provocar secas severas na Amazônia, afetando profundamente os 

ecossistemas e as comunidades locais. La Niña pode levar a períodos prolongados de estiagem, 

prejudicando a agricultura, a disponibilidade de água e a saúde dos ecossistemas florestais 

(Costa, 2019). 

A interação entre El Niño e La Niña pode intensificar eventos climáticos extremos, 

exacerbando as condições de seca na Amazônia. Essa alternância entre períodos de aquecimento 

e resfriamento das águas do Pacífico contribui para a variabilidade climática na região, 

dificultando a aplicação de práticas sustentáveis. Entender essa dinâmica é importante para 

desenvolver estratégias eficazes de mitigação e adaptação, visando a resiliência ambiental e a 

sustentabilidade socioeconômica da Amazônia (Oliveira, 2019). 
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O desmatamento também afeta pois transforma o balanço hídrico local e torna a floresta 

mais vulnerável ao fogo e a perda de resiliência durante secas. Estudos recentes mostram que a 

mistura de perda de cobertura, aumento de áreas queimadas e alteração do fluxo de água 

exacerba eventos secos e seus impactos (Souza et al, 2024) e (Fancourt et al., 2022). 

Por sua vez, a seca intensa na Amazônia provoca uma série de impactos negativos, 

afetando tanto a biodiversidade quanto os ecossistemas locais. Um dos efeitos mais 

preocupantes é a redução da diversidade biológica. A diminuição dos habitats leva à extinção de 

espécies e à perda de biodiversidade, que é essencial para a saúde dos ecossistemas. Por exemplo, 

há uma escassez de peixes que resulta no aumento dos preços, conforme relatado pelo Instituto 

de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas (Idam) e 

pela Federação de Pescadores do Amazonas (Pinto-Coelho, 2016). 

Além disso, a escassez de água altera as interações entre as espécies, afetando as cadeias 

alimentares e resultando em desequilíbrios ecológicos que podem ser irreversíveis. Espécies 

como os botos e os jacarés são diretamente impactadas, tendo suas populações reduzidas e 

comportamentos alterados devido à falta de recursos hídricos (Salati, 2006). 

Outra repercussão significativa é o efeito nas espécies endêmicas da região. Muitas 

dessas espécies são particularmente vulneráveis à seca, enfrentando riscos elevados de 

desaparecimento devido à sua adaptação a ambientes úmidos (Roaf, 2009). Exemplos incluem 

os botos e a arara azul, cuja sobrevivência está ameaçada pela alteração drástica das condições 

ambientais naturais, por serem espécies frequentemente especializadas em seus ambientes 

locais, tornando-as menos adaptáveis às rápidas mudanças climáticas (Botero, 2015). Esses 

impactos ressaltam a necessidade urgente de implementar políticas públicas eficazes e 

sustentáveis para mitigar os efeitos das secas e proteger a biodiversidade da Amazônia. 

O desmatamento desenfreado na Amazônia, seguido por anos de seca, dentre outros 

fatores levaram a uma crise hídrica sem precedentes na região em 2024 (Marques, 2022). A 

destruição massiva das florestas intensificou a escassez de água, afetando de maneira 

significativa o equilíbrio ecológico da região. 

A seca intensa provocou a morte de inúmeras espécies de plantas e animais, 

comprometendo o equilíbrio do ecossistema amazônico (Zogahib, 2024). Os ecossistemas 

aquáticos e terrestres sofrem com a escassez de recursos hídricos afetando diretamente a fauna 

e a flora. A redução da biodiversidade é alarmante, com espécies endêmicas enfrentando um 

risco elevado de extinção. 



 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 12, n. 11, nov. 2026. 
ISSN: 2675-3375    

 

9 

As populações tradicionais, que dependem diretamente dos recursos naturais da floresta, 

foram duramente atingidas pela falta de água e de alimentos (De Souza, 2024). Comunidades 

ribeirinhas e indígenas enfrentam dificuldades para manter suas atividades de subsistência, 

como pesca e agricultura, exacerbando a crise social na região. A falta de água potável e a 

diminuição na oferta de alimentos têm levado a um aumento nos problemas de saúde e no êxodo 

rural. 

A seca histórica de 2024 na Amazônia revela a gravidade da crise ambiental e social 

exacerbada pelo desmatamento descontrolado e a escassez hídrica. A perda da biodiversidade, a 

alteração dos ecossistemas e o impacto nas comunidades locais destacam a urgência de 

implementar medidas sustentáveis e políticas públicas eficazes (Layrargues, 2024). Proteger a 

Amazônia é essencial não apenas para preservar seu papel vital no equilíbrio ecológico global, 

mas também para assegurar a sobrevivência e o bem-estar das populações que dela dependem. 

A integração do princípio do desenvolvimento sustentável é essencial para mitigar os efeitos 

das secas e garantir um futuro resiliente para a região amazônica. 

4 INÉRCIA JURÍDICA E GOVERNANÇA CLIMÁTICA  

A insuficiência de políticas públicas eficazes, aliada à omissão legislativa e à ausência de 

fiscalização, dificulta a implementação de práticas sustentáveis (Vasconcellos, 2007). Em 2024, 

a inércia jurídica e política somadas a falta de ações concretas por parte do governo e a omissão 

legislativa, foram os principais obstáculos para a mitigação da seca na Amazônia. Há uma 

insuficiência de políticas públicas e planos de ação direcionados ao enfrentamento da crise 

hídrica e ambiental na região (Oliveira, 2018). 

A falta de estrutura institucional e de recursos contribuem para a ausência de fiscalização 

ambiental eficaz e agrava ainda mais a situação, permitindo que práticas de desmatamento e 

uso inadequado dos recursos naturais continuem sem a devida punição e controle. Essa lacuna 

na fiscalização não apenas compromete a preservação dos ecossistemas, mas também impede a 

implementação de medidas preventivas e corretivas que poderiam mitigar os efeitos 

devastadores da seca (Rodrigues, 2023). 

Os desafios de governança climática são outro ponto crítico. A complexidade de 

coordenar ações entre diferentes níveis de governo, setores da sociedade e países vizinhos torna 

difícil a adoção de uma abordagem integrada e eficaz. A falta de cooperação e a fragmentação 
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das responsabilidades resultam em uma resposta inadequada às emergências climáticas e aos 

impactos das secas prolongadas na Amazônia (Lima, 2024). 

Esses fatores juntos ilustram a necessidade urgente de uma reformulação das políticas 

públicas e da governança ambiental no Brasil, com foco na sustentabilidade e na resiliência 

climática. A implementação de um marco legal robusto, aliado a uma fiscalização rigorosa e a 

um sistema de governança climática eficiente, são essenciais para garantir a proteção da 

Amazônia e o bem-estar das comunidades que dela dependem (Marcovitch, 2006). 

A inércia jurídica e política são fatores determinantes na exacerbada degradação 

ambiental. Faltam políticas sustentáveis como a integração entre os setores hídrico, energético 

e agrícola; a proteção às populações indígenas e ribeirinhas e iniciativas de reflorestamento e 

uso sustentável do solo (Costa Júnior, 2020). 

A inércia jurídica na Amazônia reflete uma falha na prática democrática, pois, em um 

sistema funcional, a pressão popular e a liberdade de imprensa, que Sen chama de sistema de 

alerta prévio deveriam forçar o Estado a agir contra a seca e o desmatamento para evitar o 

colapso dos ecossistemas. Amartya Sen (1999) prossegue afirmando que o funcionamento da 

democracia e dos direitos políticos pode até mesmo ajudar a impedir a ocorrência de fomes 

coletivas e outros desastres econômicos. Ele explica que governos democráticos precisam vencer 

eleições e enfrentar a crítica pública, o que os incentiva a tomar medidas preventivas contra 

catástrofes. 

5 PROPOSTAS DE AÇÕES SUSTENTÁVEIS  

A crise hídrica e ambiental enfrentada pela Amazônia exige a implementação de 

políticas eficazes e sustentáveis (Maquiné, 2006). É necessário um conjunto de propostas que 

visem mitigar os efeitos negativos da seca, promover a sustentabilidade e garantir a proteção 

dos ecossistemas e das comunidades locais. 

O fortalecimento da legislação ambiental contribuirá para a construção de um sistema 

jurídico mais justo, imparcial e adequado às necessidades da região amazônica, visando garantir 

a preservação dos recursos naturais e a sustentabilidade (Nogueira Júnior, 2024). É importante 

assegurar o cumprimento efetivo do Código Florestal e de outras normas ambientais existentes, 

bem como revisar e atualizar a legislação para enfrentar novos desafios ambientais, incluindo 

as mudanças climáticas (Damasceno Filho, 2024). 
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A partir dessa perspectiva, destaca-se a importância da Lei nº 9.433/1997, que instituiu a 

Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH), consolidando um modelo de gestão descentralizada, 

participativa e integrada das águas no Brasil (BRASIL, 1997). Esse diploma normativo 

reconhece a água como bem de domínio público, recurso natural limitado e dotado de valor 

econômico, além de estabelecer, em situações de escassez, a prioridade do consumo humano e 

da dessedentação de animais. 

Na realidade amazônica, marcada por eventos extremos como as secas severas, a efetiva 

implementação dos instrumentos previstos nessa política, como os planos de recursos hídricos, 

o enquadramento dos corpos d’água, a outorga de uso e a cobrança pelo uso da água revela-se 

essencial para assegurar o uso racional e sustentável desse recurso. 

Soma-se a isso a relevância dos comitês de bacia hidrográfica e da participação social na 

gestão das águas, que contribuem para a construção de uma governança hídrica mais 

democrática e sensível às especificidades regionais. 

Assim, a aplicação concreta da referida lei na Amazônia não apenas favorece a 

manutenção do ciclo hidrológico e da qualidade da água, mas também fortalece a resiliência 

socioambiental diante dos impactos das mudanças climáticas. 

Outro ponto a ser analisado é o combate ao desmatamento ilegal que requer medidas 

rigorosas e uma fiscalização intensiva para proteger as florestas da Amazônia. Aumentar a 

presença de órgãos fiscalizadores na região é fundamental, assim como implementar 

penalidades mais duras para crimes ambientais (De Castro, 2012). 

A proteção dos recursos hídricos é vital para garantir a disponibilidade de água e a 

preservação dos ecossistemas aquáticos e desenvolver políticas para o uso sustentável dos 

recursos hídricos e proteger áreas críticas como nascentes e rios são ações necessárias para 

manter o ciclo hidrológico e garantir a qualidade da água (Lord, 2001). 

Promover atividades econômicas que não degradem o meio ambiente, como o 

ecoturismo e a bioindústria, incentivando a pesquisa e o uso de tecnologias sustentáveis 

(Mangonaro, 2010) bem como, diminuir a pressão dos interesses econômicos sobre áreas 

protegidas são medidas relevantes para o desenvolvimento sustentável. 

A valorização dos saberes das comunidades tradicionais, com a incorporação de práticas 

sustentáveis nas políticas de gestão ambiental, fortalece a resiliência das comunidades locais e 

contribui para a conservação dos ecossistemas (Calegare, 2014). A implementação de campanhas 
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de educação ambiental nas escolas e nas comunidades aumenta a conscientização sobre a 

importância da sustentabilidade e promove práticas sustentáveis desde a infância (Badr, 2017). 

Encorajar a sociedade civil na participação, elaboração e monitoramento de políticas 

ambientais é necessário para garantir a transparência e a eficácia das ações governamentais (Da 

Silva, 2017). Desenvolver estratégias específicas para lidar com os efeitos das mudanças 

climáticas na Amazônia e promover práticas que diminuam a emissão de gases de efeito estufa 

são ações importantes para aumentar a resiliência da região. 

Estabelecer acordos com outros países para a proteção da floresta amazônica e buscar 

recursos externos para projetos de conservação e desenvolvimento sustentável são importantes 

para enfrentar desafios globais, proteger a Amazônia e disponibilizar informações ambientais 

para o público e apoiar organizações que fiscalizam o cumprimento das leis ambientais são 

necessários para aumentar a transparência e a participação social na gestão ambiental (Furriela, 

2004). 

A implementação de políticas de sustentabilidade na Amazônia é relevante para 

enfrentar os desafios ambientais e sociais atuais (Lima, 2005). A crise hídrica de 2024, exacerbada 

pelo desmatamento e pela falta de ações concretas, destacou a importância de um enfoque 

multidisciplinar e integrado para identificar lacunas e as oportunidades para aprimorar a 

proteção ambiental e direitos das comunidades locais (Nogueira Júnior, 2024). 

Essas medidas, quando utilizadas de forma integrada e coordenada, podem ajudar a 

mitigar os efeitos das secas e promover a sustentabilidade na Amazônia, garantindo a 

preservação dos ecossistemas e o bem-estar das comunidades locais. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As secas intensas na Amazônia brasileira, acentuadas pelo desmatamento desenfreado e 

a falta de aplicação do princípio do desenvolvimento sustentável, têm revelado profundas falhas 

no gerenciamento ambiental e na governança política da região. A inércia jurídica e política, 

caracterizada pela omissão legislativa, insuficiência de políticas públicas e ausência de 

fiscalização ambiental eficaz, tem contribuído para a degradação ecológica e o sofrimento das 

comunidades locais. 

A crise hídrica de 2024 exemplifica a severidade dos impactos da não aplicação do 

princípio do desenvolvimento sustentável. A redução drástica dos recursos hídricos, a 

mortandade de espécies aquáticas e a deterioração da qualidade de vida das populações 
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tradicionais são indicadores alarmantes de um ecossistema em colapso. Comunidades indígenas 

e ribeirinhas, que dependem diretamente dos recursos naturais da floresta, enfrentam problemas 

graves de saúde e segurança alimentar devido à escassez de água potável e alimentos. O 

isolamento dessas comunidades, agravado pela seca, ressalta a urgência de políticas integradas 

que considerem as especificidades e necessidades das populações locais. 

A falta de ações concretas por parte dos governos e legisladores evidencia uma omissão 

legislativa significativa. A ausência de políticas públicas direcionadas ao enfrentamento da crise 

hídrica e ambiental, bem como a falta de fiscalização ambiental eficaz e eficiente, permitiu que 

práticas de desmatamento e uso inadequado dos recursos naturais continuassem sem controle. 

Este cenário reflete os desafios de governança climática na Amazônia, onde a complexidade de 

coordenar ações entre diferentes níveis de governo e setores da sociedade impede a adoção de 

uma abordagem integrada e eficaz. 

Para mitigar os efeitos das secas e promover a sustentabilidade na Amazônia, é 

fundamental implementar um conjunto de propostas de ações robustas e coordenadas. O 

fortalecimento da legislação ambiental, com a aplicação rigorosa das leis existentes e a 

atualização contínua para enfrentar novos desafios, é um passo essencial para proteger os 

recursos naturais. A fiscalização intensiva e a implementação de sanções severas para crimes 

ambientais são medidas cruciais para combater o desmatamento ilegal. 

A proteção dos recursos hídricos deve ser uma prioridade, com a gestão integrada das 

bacias hidrográficas e a promoção de práticas de conservação. Iniciativas de reflorestamento e 

proteção de nascentes e rios são necessárias para manter o ciclo hidrológico e garantir a 

qualidade da água. Promover atividades econômicas que não degradem o meio ambiente, como 

o ecoturismo e a bioindústria, e incentivar a pesquisa e o uso de tecnologias sustentáveis são 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável da região. 

A valorização dos saberes das comunidades tradicionais, incorporando práticas 

sustentáveis nas políticas de gestão ambiental, pode fortalecer a resiliência local e contribuir 

para a conservação dos ecossistemas. Programas de educação ambiental e conscientização nas 

escolas e comunidades são essenciais para promover uma cultura de sustentabilidade desde a 

infância. Encorajar a participação da sociedade civil na elaboração e monitoramento de políticas 

ambientais é vital para garantir a transparência e a eficácia das ações governamentais. 

Desenvolver estratégias específicas para adaptação e mitigação das mudanças climáticas 

é necessário para aumentar a resiliência da Amazônia. Isso inclui planos de ação para proteger 
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as populações vulneráveis e os ecossistemas, além de promover práticas que diminuam a 

emissão de gases de efeito estufa. A cooperação internacional e o financiamento externo podem 

fornecer recursos e conhecimentos adicionais para a conservação da Amazônia. Estabelecer 

parcerias globais e buscar financiamento internacional para projetos de conservação e 

desenvolvimento sustentável são estratégias que podem ser adotadas para enfrentar desafios 

globais e proteger a floresta amazônica. 

A não aplicação do princípio do desenvolvimento sustentável nas secas intensas da 

Amazônia brasileira tem causado impactos, tanto ambientais quanto sociais. A implementação 

de políticas robustas, integradas e coordenadas contribuem para reverter esse quadro, proteger 

a biodiversidade e garantir um futuro sustentável para a região e suas comunidades. É necessário 

um compromisso sério e contínuo de todos os setores da sociedade para assegurar a preservação 

da Amazônia e a promoção de um desenvolvimento verdadeiramente sustentável. 

A injustiça da seca na Amazônia, pode ser lida como uma privação de capacidades 

básicas. A falta de aplicação do desenvolvimento sustentável não fere apenas o meio ambiente, 

mas impede que os cidadãos exerçam seus poderes morais e sua liberdade de moldar o próprio 

destino. 
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